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A Prova de Aptidão Profissional, abreviadamente designada por PAP, faz parte integrante de todos 

os cursos profissionais. É regulada pela Portaria 550C/2004 de 21 de Maio, com as especificações 

Introduzidas pelo despacho nº 14758/2004 (2ª série) de 26 de Março, e pelas disposições 

constantes neste Regulamento. 

Título 1 - Âmbito e definição 

1. A PAP consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um projecto, consubstanciado num 

produto, material ou intelectual, numa intervenção ou numa actuação, consoante a natureza dos 

cursos, bem como do respectivo relatório final de realização e apreciação crítica, demonstrativo de 

saberes e competências profissionais adquiridos ao longo da formação e estruturante do futuro 

profissional do jovem. 

2. O projecto a que se refere o número anterior centra-se em temas e problemas perspectivados e 

desenvolvidos pelo aluno em estreita ligação com os contextos de trabalho ou de prática simulada, e 

realiza-se sob orientação e acompanhamento de um ou mais professores. 

3. Tendo em conta a natureza do projecto, poderá o mesmo ser desenvolvido em equipa, desde que, 

em todas as suas fases e momentos de concretização, seja visível e avaliável a contribuição 

individual específica de cada um dos membros da equipa. 

4. O projecto deve: 

a) Concretizar-se num produto tecnicamente relevante; 

b) Demonstrar a vocação e preparação do aluno para o sector de actividade em que iniciará a sua 

profissão; 

c) Constituir uma oportunidade de demonstrar aos potenciais empregadores as capacidades do 

aluno para um desempenho de qualidade. 
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Título 2 - Concepção e concretização do projecto 

1. A concretização do projecto compreende três momentos essenciais: 

a) Concepção do projecto; 

b) Desenvolvimento do projecto devidamente faseado; 

c) Auto-avaliação e elaboração do relatório final. 

2. O projecto deverá conter: 

a) Identificação do aluno e Curso; 

b) Um relatório de auto-avaliação, no qual se especifique a situação do aluno no momento, e se 

apresente a sua opinião acerca de estar ou não em condições de iniciar a realização do projecto; 

c) Identificação do projecto (título); 

d) Objectivos do projecto; 

e) Descrição sumária do produto final que se pretende obter; 

f) Recursos materiais e orçamento previsto para a concretização do projecto; 

g) Faseamento do projecto: indicação das etapas a percorrer e do Tempo de duração de cada uma, 

com indicação precisa da data de apresentação de relatório de cada fase; 

h) Indicação do espaço onde decorre cada fase do projecto, incluindo as horas previstas fora das 

actividades curriculares e fora da escola; 

i) Sugestão do nome do professor acompanhante, que deve ser escolhido pelo aluno em função da 

especificidade do seu projecto. 

3. O relatório final integra, nomeadamente: 

a) A fundamentação da escolha do projecto; 

b) As realizações e os documentos ilustrativos da concretização do projecto; 
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c) A análise crítica global da execução do projecto, considerando as principais dificuldades e 

obstáculos encontrados e as formas encontradas para os superar; 

d) Os anexos, designadamente os registos de auto-avaliação das diferentes fases do projecto e das 

avaliações intermédias do professor ou professores orientadores. 

4. Nos casos em que o projecto revista a forma de uma actuação específica, os momentos de 

concretização previstos nos números anteriores poderão ser adaptados em conformidade. 

5. As especificidades dos projectos, consoante os cursos, constam nos anexos deste regulamento. 

6. Só podem conceber e realizar o projecto os alunos que, na data limite de entrega, tiverem 

concluído 75% do Plano Curricular. 

7. No final do 2º ano do curso, o aluno deve começar a preparar-se para o projecto e PAP, 

encarando-os como momentos fundamentais da sua avaliação e do sucesso de todo o processo de 

aprendizagem. Deve, nomeadamente, começar a esboçar propostas possíveis com vista à 

apresentação do projecto definitivo e discuti-los com os professores e com o Coordenador de Curso. 

8. Nesta fase, os alunos reunirão com o Coordenador de Curso com o objectivo de proceder a um 

esclarecimento geral sobre os objectivos e características do projecto da PAP. 

9. Até final da primeira semana de Novembro, os alunos juntamente com o professor orientador 

apresentarão o projecto ao Coordenador de Curso. 

10. O texto é obrigatoriamente processado em computador, segundo as normas portuguesas, 

conforme o livro de estilo (Anexo 1). 

11. Até final de Novembro, o Coordenador de Curso reúne com os professores cujas disciplinas são 

indispensáveis para o desenvolvimento dos projectos, com o objectivo de os analisar e planificar 

actividades curriculares que os sirvam. Seguidamente, o Coordenador de Curso reúne com a 

Direcção Técnico-Pedagógica da Escola com o objectivo de aprovar os projectos. 

12. Na aprovação dos projectos poderão estar presentes igualmente outros professores ou técnicos 

que se considerem necessários. 
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13. No caso dos projectos que forem recusados por insuficiência ou falta de elementos e não se 

considerarem capazes de responder aos objectivos da PAP, poderão os alunos revê-los e 

apresentá-los de novo, no prazo máximo de duas semanas após a comunicação da recusa. 

14. A Direcção Técnico-Pedagógica de cada curso nomeará, com carácter definitivo, o professor 

acompanhante da PAP para cada aluno cujo projecto tenha sido aprovado. 

15. Pode ser acompanhante da PAP qualquer professor das Áreas Técnica e Científica, mesmo que 

não seja professor do aluno, desde que o projecto implique aprendizagens específicas da disciplina 

leccionada por esse professor. 

16. O professor de Português deve acompanhar os relatórios dos projectos e apoiar os alunos, na 

concepção e correcção dos textos produzidos. 

17. Sempre que necessário e houver disponibilidade para tal, os alunos poderão recorrer ao apoio 

de um professor de TIC. 

18. Após a aprovação do projecto, os alunos poderão iniciar imediatamente a sua concretização, de 

acordo com as etapas que tiverem previsto. 

19. O Coordenador de Curso e os professores acompanhantes fixarão os momentos intermédios de 

avaliação do desenvolvimento do projecto. 

Título 3 - Realização da PAP 

1. Tendo concluído a concretização do projecto, os alunos entregarão ao Coordenador de Curso o 

relatório e o produto final do projecto, de acordo com a especificidade de cada curso. 

2. O Coordenador de Curso e o professor acompanhante de cada aluno apreciarão o 

relatório/produto final e decidirão se o(s) mesmo(s) tem/têm ou não a qualidade exigida para ser 

apresentado e defendido perante o Júri. 

3. Os relatórios/produtos considerados sem qualidade para serem defendidos publicamente serão 

devolvidos aos alunos para serem melhorados, após o que serão de novo submetidos à apreciação 

prévia do Coordenador de Curso e professor acompanhante. 
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4. O Coordenador de Curso estabelecerá o respectivo calendário, que será afixado até ao final de 

Julho. 

5. A duração da PAP não poderá ultrapassar o período máximo de quarenta e cinco minutos. 

Título 4 - Júri da Prova de Aptidão Profissional 

1. O júri de avaliação da PAP é designado pela direcção da escola e terá a seguinte composição: 

a) O director geral / pedagógico da escola, que preside; 

b) O coordenador de curso; 

c) O orientador pedagógico de turma; 

d) Um professor orientador do projecto; 

e) Um representante das associações empresariais ou das empresas e instituições de sectores afins 

ao curso; 

f) Um representante das associações sindicais dos sectores de actividade afins ao curso; 

g) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos sectores de 

actividade afins ao curso. 

2. O júri de avaliação para deliberar necessita da presença de, pelo menos, quatro elementos, 

estando entre eles, obrigatoriamente, um dos elementos a que se referem as alíneas a) a c) e dois 

dos elementos a que se referem as alíneas d) a f) do número anterior. 

3. Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente é substituído pelo seu substituto legal previsto nos 

termos regimentais ou regulamentares internos, ou, na omissão destes ou na impossibilidade 

daquele, e pela ordem enunciada, por um dos professores a que se referem as alíneas b) a d) do n.º 

1, ou, ainda, no impedimento destes, por professor a designar de acordo com o previsto no 

regulamento interno da escola. 
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Título 5 - Critérios de Classificação a Observar pelo Júri da PAP 

1. São critérios de avaliação da Prova de Aptidão Profissional: 

a) Demonstração de uma aprendizagem global com sucesso e relevante para a inserção do aluno no 

mundo do trabalho; 

b) Demonstração de profissionalismo na concepção e concretização do projecto; 

c) Qualidade das actividades e produtos realizados, para o sector de actividade em causa; 

d) Outros critérios específicos de cada curso, em anexo a este Regulamento. 

2. Consideram-se aprovados na Prova de Aptidão Profissional os alunos que obtenham uma 

classificação igual ou superior a 10 valores, na escala de 0 a 20. 

3. A classificação obtida na Prova de Aptidão Profissional é parte integrante da classificação final do 

curso, conforme Regulamento de Avaliação. 

 

Título 6 - Direitos e Deveres dos Intervenientes 

1. Direitos e deveres do Coordenador de Curso: 

a) Assumir-se como elo de ligação entre os vários projectos; 

b) Reunir no início do ano lectivo com todos os formandos finalistas, indicar a data limite de entrega 

dos planos para apreciação e analisar com eles os elementos do regulamento interno da PAP; 

c) Manter o director pedagógico devidamente informada do desenvolvimento do processo; 

d) Fornecer ao aluno as informações necessárias ao correcto desenvolvimento do projecto; 

e) Receber os projectos e encaminha-los para a direcção pedagógica da escola; 

f) Garantir os meios necessários ao normal desenvolvimento do processo; 

g) Em casos excepcionais e devidamente justificados, compete-lhe propor ao grupo constituído por 

Director Pedagógico, Professor Orientador e Orientador Educativo a anulação da PAP, a qual deverá 

no entanto, ser ratificada pelo órgão de gestão da escola. 
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2. Direitos e deveres do professor orientador do projecto (professor acompanhante): 

a) Apoiar e orientar o aluno nas várias etapas do projecto, reunindo com ele periodicamente de 

acordo com o calendário definido; 

b) Deslocar-se com regularidade, ao local onde o formando desenvolve o projecto, para a recolha de 

todas as informações, em articulação com o coordenador de curso e o órgão de gestão da escola; 

c) Colaborar com o Coordenador de Curso no processo de desenvolvimento do projecto da PAP; 

d) Recolher e registar todos os elementos de avaliação ao longo das diferentes fases do projecto, 

realizando uma avaliação contínua eminentemente formativa; 

e) Manter o Coordenador de curso devidamente informado do desenvolvimento do projecto. 

3. Direitos e deveres do aluno: 

a) O aluno tem o direito de ser apoiado e orientado pelos intervenientes definidos neste 

regulamento; 

b) O aluno tem o direito de utilizar os recursos disponibilizados pela escola para a concretização do 

seu projecto; 

c) O aluno tem direito a uma avaliação justa e imparcial; 

d) O aluno tem direito a recorrer da classificação atribuída, devendo para o efeito apresentar o 

pedido de recurso, devidamente fundamentado, no prazo de 48 horas após a sua publicitação; 

e) São deveres do aluno os constantes no Regulamento Interno da escola, e os definidos no 

Regulamento da FCT. 

4. Os demais intervenientes exercem as competências definidas no artigo 21º da Portaria 550C/2004 

de 21 de Maio e no Regulamento Interno da escola. 

Título 7 - Calendarização do processo 

Apresentação do projecto – até ao fim da primeira semana de Novembro. 

Aprovação do projecto – até ao final de Novembro. 
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Realização do projecto – durante o ano lectivo. 

Apresentação do relatório final – até ao final da segunda semana de Junho. 

PAP - A defesa final do projecto pelo aluno perante o júri ocorrerá durante o mês de Julho, de 

acordo com os calendários específicos para cada curso. 

Titulo 8 – Avaliação da PAP 

1. A avaliação é contínua e formativa ao longo de todo o processo, sendo a etapa final decisiva do 

projecto e representando a síntese quantitativa dos resultados alcançados. 

2. Na apreciação e avaliação final do projecto, o júri deverá ponderar os critérios adoptados e dos 

quais o aluno tomou conhecimento. 

3. No caso de alunos que já terminaram o seu ciclo de formação, e quando tal não for possível, o 

orientador educativo será substituído por um elemento com formação na área do respectivo projecto. 

4. O aluno não poderá fazer a apresentação da PAP, sem que tenha pelo menos, dois terços (75%), 

do total de módulos com aproveitamento, à data de entrega do relatório. 

5. Os alunos terão de entregar nos Serviços Administrativos da EPADRPL, três exemplares do 

relatório em formato papel destinados aos elementos do júri externos e quatro exemplares em 

formato digital (PDF), um para o director pedagógico, um para o professor acompanhante, um para o 

orientador educativo, um para o coordenador do curso. 

6. Sempre que a natureza dos relatórios apresentados exija uma avaliação que pressuponha o 

desempenho concreto de uma tarefa, compete ao Júri a definição da metodologia a aplicar para a 

referida avaliação. 

7. De todas as reuniões do Júri será lavrada uma acta. 

8. A classificação obtida pelo aluno na PAP será afixada em local público, nos cinco dias úteis 

subsequentes à apresentação do projecto. 

9. Haverá duas épocas para defesa do projecto: 
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a) 1ª Época Junho/Julho; 

b) 2ª Época – Setembro (só em situações em que seja manifestamente impossível a sua defesa na 

1ª época). 

10. Para a avaliação da PAP, são considerados os seguintes critérios (Anexo 2): 

a) Desenvolvimento do projecto (50%): 

 Grau de consecução dos objectivos propostos (25%); 

 Pontualidade, assiduidade, organização e sentido de responsabilidade patenteada ao longo do 

processo (25%). 

b) Trabalho escrito (30%): 

 Grau de rigor técnico e científico do trabalho escrito (10%); 

 Organização do relatório (10%); 

 Qualidade dos materiais utilizados e apresentados como enriquecimento do projecto (10%). 

c) Defesa oral do projecto (20%): 

 Clareza e fundamentação da escolha da temática tratada (5%); 

 Capacidade de argumentação na defesa do projecto (10%); 

 Qualidade dos recursos utilizados na exposição (5%). 

 

Título 9 – Recursos a Avaliação da PAP 

1. Caso haja discordância com o teor de avaliação da Prova de Aptidão Profissional, os 

encarregados de educação, ou os alunos quando maiores, podem reclamar, fundamentadamente, 

para o Conselho Executivo, no prazo máximo de três dias úteis, a contar da data de publicação das 

notas. 
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2. Compete ao Conselho Executivo aceitar e dar seguimento ou rejeitar a reclamação caso não 

esteja devidamente fundamentada. 

3. No caso de a reclamação ser aceite, o conselho executivo, convoca o Júri da PAP que se reunirá 

para tomar conhecimento da fundamentação do recurso e dar uma resposta ao mesmo. 

4. Competirá ao grupo constituído pelo presidente do Conselho Executivo, coordenador de curso, 

professor orientador e orientador educativo, a decisão final, após a análise de todo o processo de 

recurso incluindo os pareceres recolhidos. 

5. Compete ao Conselho Executivo dar conhecimento ao requerente, no prazo de cinco dias úteis, 

das decisões tomadas pelo Júri. 

 

Título 10 - Outras disposições 

1. A negociação dos projectos, no contexto da escola e no contexto de trabalho será efectuada de 

acordo com os normativos previstos no Regulamento da FCT. 

2. O aluno dispõe de segunda oportunidade para melhorar a classificação da Prova de Aptidão 

Profissional, podendo fazer uso dela na época extraordinária de Novembro do ano em que conclui o 

curso, ou da época de Julho do ano seguinte, mediante as regras definidas no Regulamento de 

Avaliação. 

3. A não comparência por parte do aluno à defesa da PAP, será obrigatoriamente justificada de 

acordo com as normas da legislação em vigor num prazo não superior a três dias, sob pena da nova 

data de PAP transitar para a época especial. 

4. As faltas dos alunos no dia da PAP, quando devidamente justificadas, darão lugar à marcação de 

uma segunda data para o efeito, dentro da disponibilidade dos elementos do júri. 

5. O presente Regulamento é uma aplicação da Portaria 550C/2004 de 21 de Maio, dos Ministérios 

de Educação e do Emprego e da Segurança Social, relativa ao sistema de avaliação dos alunos das 

Escolas Profissionais. Por isso, qualquer situação não prevista neste Regulamento será resolvida 
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por recurso a esse diploma legal, após interpretação pela Direcção Pedagógica da Escola 

Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Ponte de Lima. 

 

 

 

 

Ponte de Lima, 26 de Março de 2007 

A Direcção 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


